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De iniciativa da Nobre Vereadora Silvia da Bancada Feminista, o presente projeto 

de lei dispõe sobre a afixação de cartaz informativo sobre o atendimento de pessoas com 

gestação indesejada no âmbito do Município de São Paulo. 

A nobre autora afirma em sua justificativa que há estudos que indicam que, em 

média, 55% das brasileiras que tiveram filhos não planejaram a gestação, número acima da 

média mundial de 40%, conforme assegura. Além disso, diz que “os profissionais de saúde, 

muito comumente, não conseguem reconhecer uma gestação indesejada e ofertar as 

orientações necessárias, bem como deixam de encaminhar pacientes que têm direito ao 

aborto previsto em lei para os serviços de aborto legal. Há uma lacuna na formação 

profissional e a isso se soma o fato de gestação indesejada e aborto serem temas tabus, 

mesmo dentro da saúde”. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se por 

sua legalidade, na forma de um Substitutivo proposto para adequar o projeto à melhor 

técnica de elaboração legislativa. 

A propositura em comento se debruça sobre um tema de saúde pública relevante, 

qual seja, o direito das pessoas com útero à realização de aborto nos casos permitidos 

atualmente por lei e a devida publicidade a este direito. Tais casos lícitos são: quando não há 

outro meio de salvar a vida da gestante; se a gravidez é resultante de estupro; quando o feto 

é anencéfalo. 
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Quanto ao mérito que cabe a esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente analisar, o projeto de lei, nos termos do Substitutivo apresentado pela 

Comissão de Constituição e Justiça, está de acordo com os objetivos e diretrizes expressos 

na Lei Municipal n.º 14.223/2006 – Lei Cidade Limpa. Soma-se a isto que a Lei Municipal n.º 

16.050/2014 – Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, alterada pela Lei 

Municipal n.º17.975/2023, estabelece, em seu Art. 305, quais são as ações prioritárias a 

serem adotadas no Sistema de Equipamentos Urbanos e Sociais e determina a seguinte 

obrigação em seu inciso XIV: 

“XIV - aprimorar as políticas e a instalação de equipamentos, visando a 

viabilização das políticas de acolhimento e proteção às mulheres vítimas de violência;” 

Diante do exposto, esta Comissão considera o projeto meritório e necessário, 

digno de, por meio de uma ação simples e direta de publicização, contribuir para que as 

pessoas conheçam seus direitos. Portanto, favorável é a nossa manifestação na forma do 

Substitutivo da CCJLP.  

 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
25

/2
02

6.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

AR
IN

A 
AM

AD
EU

 B
AT

IS
TA

 B
RA

G
AN

TE
 e

m
 1

7/
03

/2
02

6.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
16

18
0.

 fls. 2


